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RESUMO. Os dados referentes às prescrições e ao uso de medicamentos foram coletados a partir dos
prontuários de 94 idosos de dois asilos no município de Aracaju (SE). A média de idade foi de 83,2 (DP =
10,1), com maioria pertencente ao gênero feminino (63,8%). A prevalência do uso de medicamentos foi de
87,2% e a média de medicamentos consumidos igual a 2,7 (DP = 1,8), predominando aqueles com ação no
sistema cardiovascular e nervoso. No estudo foram observados polifarmácia (18,1%), uso de medicamen-
tos inadequados (28,7%) e duplicidade terapêutica (11,7%) na amostra de idosos estudados. Os dados evi-
denciam a necessidade do aprimoramento e avaliação da qualidade da farmacoterapia de modo a promo-
ver o uso racional de medicamentos nesta faixa etária. 
SUMMARY. “Evaluation of Pharmacotherapy on Elderly Residents of Nursing Homes in the North-East of
Brazil”. Data related to medication order and the use of medications was collected from 94 elderly medical
records of two nursing homes of Aracaju (SE). The mean age was 83.2 (SD = 10.1), with most belonging to the
females (63.8%). The prevalence of the use of drugs was 87.2% and the average of medicines consumed was
equal to 2.7 (SD = 1.8), mainly with action in the cardiovascular and nervous systems. In this study, the elderly
population studied presented polypharmacy (18.1%), inappropriate use of drugs (28.7%) and double therapy
(11.7%). Data showed the need for improvement and evaluation of the quality of pharmacotherapy to promote
rational drug use in the elderly population.

INTRODUÇÃO 
Nas últimas décadas, um aumento gradativo

do processo de envelhecimento da população
tem sido observado como resultado da dimi-
nuição das taxas de fecundidade e de mortalida-
de, ocasionado principalmente pela melhora das
condições sanitárias e da qualidade de vida 1.
Além destes fatores, é notável a influência dos
avanços das tecnologias médica e farmacêutica
neste processo, que fornecem instrumentos para
prevenção e cura das condições mórbidas, antes
fatais, permitindo um relevante aumento da ex-
pectativa de vida 2.

Estima-se que em 2025, a população brasilei-
ra terá um aumento de cinco vezes em relação à
de 1950, ao passo que o número de pessoas
com idade superior a 60 anos terá aumentado
perto de 15 vezes. Como conseqüência, o Brasil

assumirá a 6ª posição entre os países mais en-
velhecidos do mundo 3. Em geral, com o au-
mento da idade cronológica ocorre uma maior
prevalência de condições crônicas de saúde, o
que predispõe os idosos a um maior consumo
de medicamentos. Vale ressaltar que este grupo
etário apresenta peculiaridades em relação à uti-
lização da farmacoterapia se comparado ao res-
tante da população 4. Somadas a estas peculiari-
dades, muitas vezes se observa falta de qualida-
de da terapia medicamentosa, com a presença
de polifarmácia, do uso de medicamentos ina-
dequados e da duplicidade terapêutica, o que
contribui para um maior risco de reações adver-
sas e interações 4,5. 

Nesse contexto, o processo de envelheci-
mento aliado aos novos arranjos familiares e a
baixa renda tem contribuído para a crescente



institucionalização dos idosos em asilos, casas
de repouso e similares, dentro de famílias onde
existem limitações da capacidade em oferecer-
lhes os cuidados necessários 6. Porém, nem
sempre tais instituições funcionam sob as nor-
mas e padrões da Portaria nº. 810, de 22 de se-
tembro de 1989, do Ministério da Saúde, com
oferecimento de lazer, assistência social e, prin-
cipalmente, saúde 7. Logo, as questões relativas
ao envelhecimento devem orientar o cuidado
relacionado a aspectos de saúde e qualidade de
vida da população residente em instituições asi-
lares. 

No Brasil, estudos sobre a utilização de me-
dicamentos em idosos são escassos e a maioria
das informações obtidas diz respeito àqueles
que vivem na comunidade. Além disso, somente
quatro destes estudos, investigaram algum as-
pecto relacionado à qualidade da farmacotera-
pia. No estudo de Mosegui et al. 8 foi verificado
que cerca de 17% dos produtos consumidos são
contra-indicados para os idosos, apesar de qua-
se 90% do total terem sido prescritos por médi-
cos. Huf et al. 9 observaram a prevalência de
21,3% no uso de benzodiazepínicos entre mu-
lheres com mais de 60 anos, embora os mesmos
sejam impróprios a essas pacientes. Outros estu-
dos mais recentes têm demonstrado a problemá-
tica da utilização de medicamentos por idosos
em diferentes regiões brasileiras. Em Fortaleza,
quase 20% dos idosos usaram pelo menos um
medicamento considerado inadequado para esta
faixa etária 10, e em Porto Alegre, aproximada-
mente 27% dos casos foram caracterizados co-
mo polifarmácia 11. 

No único e recente estudo farmacoepidemio-
lógico voltado para residentes de instituições
asilares no país foram identificadas 69 inte-
rações medicamentosas em 51% dos idosos 12. A
carência de dados referentes ao conhecimento
dos padrões de prescrição médica e do uso de
medicamentos nessa população específica justi-
fica a busca por informações que possibilitem o
delineamento de estratégias direcionadas ao cui-
dado desses idosos. Desse modo, o presente es-
tudo teve como objetivo avaliar a farmacotera-
pia de idosos residentes em instituições asilares
no município de Aracaju, Sergipe, Brasil.

MÉTODOS 
Delineamento e População estudada

Um estudo transversal e exploratório foi rea-
lizado de janeiro a junho de 2007 em dois Asi-
los, localizados no município de Aracaju (SE),
Nordeste do Brasil. A amostra foi composta por
todos os residentes destes asilos (n= 94), com

idade superior a 60 anos, de ambos os gêneros. 
Coleta dos dados

Os dados referentes às prescrições médicas e
ao uso de medicamentos foram coletados a par-
tir dos prontuários de todos os residentes, os
quais foram solicitados junto aos responsáveis
técnicos dos respectivos asilos. No estudo foram
verificadas as seguintes informações a respeito
da farmacoterapia: nome dos medicamentos
prescritos e não prescritos nos últimos 15 dias,
forma farmacêutica, posologia (dose e freqüên-
cia) e indicação terapêutica. Foram incluídos no
banco de dados todos os medicamentos indus-
trializados, assim como as fórmulas magistrais.
Foram excluídos os medicamentos homeopáti-
cos, os florais de Bach, os medicamentos que
não possuíam formulação clara, chás, decoctos
e tinturas. 

Análise dos dados
Os padrões de prescrição médica e do uso

de medicamentos dos idosos asilados foram
analisados conforme descrito a seguir: 1) Nome
comercial do medicamento, forma farmacêutica
e dosagem: a identificação das substâncias pre-
sentes nos medicamentos foi realizada por meio
do Dicionário Terapêutico Guanabara
2006/2007; 2) Fármaco: os fármacos presentes
em cada especialidade farmacêutica foram lista-
dos e classificados de acordo o Anatomical-The-
rapeutical-Chemical Classification System (ATC)
13. O ATC é adotado pela Organização Mundial
de Saúde (OMS) e classifica os medicamentos
em diferentes grupos de acordo com o órgão ou
sistema em que atuam e suas propriedades quí-
micas, terapêuticas e farmacológicas; 3) .Medica-
mentos prescritos pelo nome genérico: a pres-
crição de medicamentos pela denominação ge-
nérica foi analisada utilizando-se a Denomi-
nação Comum Brasileira (DCB) 14, 4) Essenciali-
dade dos medicamentos: o grau de essencialida-
de dos medicamentos utilizados pelos idosos foi
avaliado segundo sua inclusão na Relação Na-
cional de Medicamentos Essenciais (RENAME)
2006 15, 5) Polifarmácia: quanto à presença de
polifarmácia, a mesma foi definida quantitativa-
mente pelo uso múltiplo de cinco ou mais me-
dicamentos 11,16; 6) Medicamentos potencial-
mente inadequados: são aqueles que apresen-
tam falta de efetividade terapêutica ou risco au-
mentado de efeitos adversos (risco excedendo
benefício) devendo, portanto, ter seu uso evita-
do em idosos. Os mesmos foram investigados
de acordo com a mais recente revisão dos crité-
rios de Beers proposta por Fick et al. 17, que
identifica 48 medicamentos ou classes inadequa-
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das para o uso em idosos, independente de
diagnósticos e condições; 7) Duplicidade Te-
rapêutica: uso de dois ou mais medicamentos
da mesma classe terapêutica prescritos para a
mesma condição clínica, resultando em uma du-
plicidade desnecessária 18. Neste estudo, o ATC
foi utilizado como ferramenta para determinar a
classe terapêutica de cada medicamento.

O projeto de pesquisa foi aprovado pelo co-
mitê de Ética em Pesquisa do Hospital Universi-
tário da Universidade Federal de Sergipe.

RESULTADOS E DISCUSSÃO
No estudo, a média de idade nos asilos foi

de 83,2 (DP = 10,1), sendo que a maioria destes
idosos pertencia ao gênero feminino (63,8%). A
presença de uma maioria feminina e de uma
média de idade superior a 80 anos na popu-
lação estudada, assemelha-se aos dados obtidos
em estudos feitos no Brasil 6 e em outros países
19,20. De acordo com a Síntese de Indicadores
Sociais 2006 21, a participação de indivíduos
com mais de 80 anos de idade na composição
da sociedade brasileira foi a que mais cresceu
entre os grupos etários de idosos. Este estudo
aponta a existência de 2,4 milhões de brasileiros
octogenários em 2005, que representam 1,3% da
população, na razão de 62 homens para cada
100 mulheres nesse grupo.

A prevalência do uso de medicamentos na
amostra estudada foi de 87,2% e a média de me-
dicamentos por idoso igual a 2,7 (DP = 1,8). Em
termos de prevalência, o presente estudo não
apresenta diferença em relação a outro seme-
lhante, realizado na região Sul do país (88,2%)
12. No entanto, em relação ao número de medi-
camentos consumidos, a média foi metade da
encontrada em outros estudos, em asilos fora do
país 22,23. Segundo Loyola Filho 24, desigualda-
des na prevalência e na intensidade do uso de
medicamentos podem refletir diferenças entre as
populações quanto ao estado de saúde, utili-
zação de serviços e modelo de atenção à saúde,
além de traços demográficos e culturais ligados
ao consumo de medicamentos, como gênero,
idade e propensão ao uso.

No presente estudo foi observado uma mé-
dia de 2,2 (DP= 1,5) problemas de saúde por
idoso, sendo a Hipertensão Arterial Sistêmica
(61,7%) a condição mais prevalente, seguida por
problemas circulatórios (23,4%) e distúrbios psi-
cóticos (17,0%). Segundo Gorzoni 25, o idoso
asilado apresenta um número mais expressivo
de condições crônicas de saúde, quando com-
parados àqueles que vivem na comunidade.

Classes e subgrupos Código ATC n %

Sistema cardiovascular C 113 47,3
Cardioterápicos C01 17 7,1
Anti-hipertensivos C02 5 2,1
Diuréticos C03 27 11,3
Vasoprotetores C05 2 0,8
Betabloqueadores C07 5 2,1
Bloqueadores
dos canais de cálcio

C08 11 4,6

Inibidores do sistema
renina-angiotensina

C09 42 17,6

Hipolipemiantes C10 4 1,7
Sistema nervoso N 48 20,1
Analgésicos N02 2 0,8
Antiepiléticos N03 6 2,5
Antiparkinsonianos N04 1 0,4
Psicolépticos N05 21 8,8
Psicoanalépticos N06 16 6,7
Outros N07 2 0,8
Trato alimentar
e metabolismo A 28 11,7
Antiácidos/Antiulcerosos/
Antiflatulentos

A02 3 1,3

Medicamentos
usados no diabetes A10 21 8,8
Vitaminas A11 2 0,8
Suplementos minerais A12 2 0,8
Sangue e órgãos
formadores de sangue B 25 10,4
Agentes antitrombóticos B01 23 9,6
Antianêmicos B03 2 0,8

Tabela 1. Distribuição dos fármacos mais utilizados
pelos idosos (n=239)*, segundo o Anatomical-Thera-
peutical-Chemical Classification System - ATC, níveis
1 e 2. Aracaju, Sergipe, Brasil, 2007. * Freqüências ab-
solutas e relativas calculadas desconsiderando os fár-
macos para os quais não foi possível uma classifi-
cação: n= 12.

Tais condições causam problemas graves à po-
pulação idosa, pois comprometem a capacidade
funcional e a autonomia, diminuem a qualidade
de vida e aumentam os custos com a atenção à
saúde 26.

A Tabela 1 traz uma descrição detalhada dos
fármacos mais utilizados pelos idosos, segundo
a classificação anatômica (Nível 1) e terapêutica
(Nível 2) da ATC. Entre os grupos anatômicos
mais consumidos destacam-se os fármacos que
atuam no sistema cardiovascular (47,3%) e siste-
ma nervoso (20,1%). Estes resultados estão coe-
rentes com a literatura nacional e internacional,
as quais têm referido que tanto as doenças car-
diovasculares quanto psiquiátricas são responsá-
veis por altos índices de morbimortalidade e
têm influenciado na prescrição e o uso inade-
quado desses medicamentos entre os residentes
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de asilos 27-29. Este dado é relevante visto que as
doenças cardiovasculares são fatores de risco
para demência vascular entre idosos e que pos-
síveis interações podem ocorrer entre essas clas-
ses terapêuticas 29.

Quanto à denominação genérica, apenas
53,4% dos medicamentos foram prescritos utili-
zando tal denominação. Este dado é importante
visto que a distribuição de medicamentos aos
asilos é subsidiada pelo Sistema Único de Saúde
(SUS) ou realizada por meio de doações, sendo
a compra direta com recursos próprios dos resi-
dentes, a última opção. No âmbito do SUS, a Lei
N° 9787/99 30 determina que todos os medica-
mentos devem ser prescritos pelos nomes gené-
ricos. Desta forma, em todas as situações as
prescrições devem empregar a DCB, pois facili-
tam a aquisição de medicamentos a preços mais
acessíveis, com garantia de qualidade e inter-
cambialidade. 

Em relação à essencialidade dos medicamen-
tos, cerca de 66,0% constam na RENAME 2006.
A mesma, entendida como relação nacional de
medicamentos essenciais, deveria ser um instru-
mento facilitador do uso racional de medica-
mentos, uma vez que é revisada e atualizada
periodicamente acerca da indicação terapêutica,
restrição de uso, forma farmacêutica, concen-
tração e dose dos fármacos. Assim, a não padro-
nização de medicamentos considerados essen-
ciais nos asilos pode limitar a aquisição da far-
macoterapia via SUS e a inconstância das do-
ações pode causar interrupção no tratamento.
Por outro lado, a seleção baseada unicamente
na RENAME pode deixar de fora medicamentos
importantes nesta faixa etária, como aqueles uti-
lizados para Hipertrofia Prostática Benigna
(HPB). 

No que concerne a polifarmácia, 18,1% dos
asilados utilizaram cinco ou mais medicamentos
concomitantemente. Tais achados corroboram
com dados da literatura brasileira 11 e de outros
países 16,31,32, uma vez que os idosos são passí-
veis do acometimento simultâneo de disfunções
em diferentes órgãos ou sistemas e, consequen-
temente, fortes candidatos a polifarmácia. Se-
gundo Rollason e Vogt, esta prática pode trazer
conseqüências relevantes nesta faixa etária, en-
tre as quais a não adesão, reações adversas, in-
terações medicamentosas, erros de medicação,
maior risco de hospitalização e aumento dos
custos de atenção à saúde 32. Portanto, é preciso
buscar estratégias que permitam o acompanha-
mento da farmacoterapia, garantindo a segu-
rança aos residentes, principalmente por que os

mesmos fazem uso de medicamentos direciona-
dos ao tratamento de condições crônicas, como
hipertensão, diabetes e transtornos psiquiátricos
de longo prazo. 

Do total de idosos, observou-se que 28,7%
usaram pelo menos um medicamento considera-
do potencialmente inadequado. Este tipo de si-
tuação não se restringe aos idosos de países
emergentes 16,31, mas também a países conside-
rados desenvolvidos como Estados Unidos 33.
Os dados refletem o desconhecimento generali-
zado dos médicos em relação à prescrição de
medicamentos impróprios para idosos, o que
pode trazer sérias conseqüências clínicas, além
de efeitos econômicos para o sistema de saúde
17. Entre os fármacos inadequados mais consu-
midos, destacam-se (Tabela 2) a amitriptilina
(23,1%), a amiodarona (20,5%) e a tioridazina
(15,4%). Merece atenção especial, o fato de que
61,5% dos medicamentos potencialmente inade-
quados nos asilos estão inclusos na RENAME e
disponíveis no SUS. Vale ressaltar que o funda-
mento original das listas de medicamentos es-
senciais é atender a todas as idades e a deman-
da de 80% das doenças. Portanto, tal situação
evidencia a necessidade do desenvolvimento de
listas de medicamentos adequadas para a popu-
lação idosa, de forma a garantir uma terapia efe-
tiva, segura e racional. 

Com relação à duplicidade terapêutica, a
mesma foi encontrada em 11,7% dos regimes
posológicos, sendo os fármacos psicolépticos
(N05) aqueles que mais se envolveram em
eventos de redundância (Tabela 3). A duplicida-
de no uso de medicamentos hipoglicemiantes é
prevista pelo Consenso Brasileiro sobre Diabe-
tes 2002 34, assim como estudos em longo prazo
demonstraram a superioridade de terapias com-
binadas sobre monoterapia de fármacos urológi-
cos no tratamento da HPB 35. Em contrapartida,
o uso redundante de diuréticos não é aconse-
lhado pelas V Diretrizes Brasileiras de Hiper-
tensão Arterial, as quais recomendam não asso-
ciar fármacos com mecanismos de ação simila-
res 36. Quanto à duplicidade de psicotrópicos,
esta consiste numa prática contemporânea cada
vez mais comum, porém discutível, uma vez
que há falta de indicadores baseados em
evidência que permitam a avaliação de qualida-
de da mesma 37. 

A Portaria 810/89 inclui a necessidade das
assistências médica, de enfermagem, psicoso-
cial, nutricional, e inclusive farmacêutica, junto
às instituições asilares 7. Estudos recentes de-
monstram o quanto o papel do farmacêutico



458

AGUIAR P.M., LYRA JUNIOR D.P., SILVA D.T.  & MARQUES T.C.

tem colaborado na redução da morbimortalida-
de relacionada ao uso de medicamentos
11,12,18,32,38. Neste sentido, a inclusão do far-
macêutico junto à equipe multidisciplinar, pode
contribuir sobremaneira na prevenção e pro-
moção da saúde, proporcionando a seleção ade-
quada dos medicamentos, assegurando a adesão
ao tratamento, bem como, a efetividade e a se-
gurança da farmacoterapia. 

CONCLUSÃO
Os dados deste trabalho evidenciam o quan-

to os idosos asilados estão mais expostos a pro-
blemas que interferem na qualidade da farmaco-
terapia, tais como: polifarmácia, duplicidade te-
rapêutica e o uso de medicamentos inadequa-
dos. Além disso, demonstram a necessidade de

Medicamentos Justificativa para inapropriação n %

Amitriptilina Efeitos anticolinérgicos e hipotensão ortostática são maiores que os de outros 9 23,1
antidepressivos tricíclicos.

Amiodarona Associada com problemas de intervalo QT e risco de provocar torsades de 8 20,5
pointes. Falta de eficácia em idosos.

Tioridazina Grande potencial de efeitos adversos no SNC * e extrapiramidal. 6 15,4

Diazepam Possui meia-vida longa em idosos. Estão associados com sedação durante 3 7,7
o dia e aumento do risco de quedas e fraturas ósseas.

Doxazosina Potencial para hipotensão, “boca seca” e problemas urinários. 3 7,7

Difenidramina Potente ação anticolinérgica. 2 5,1

Metildopa Pode causar bradicardia e exacerbação da depressão em pacientes idosos. 2 5,1

Prometazina Potente ação anticolinérgica. 2 5,1

Fenitoína Causam muita dependência e mais efeitos adversos que muitos sedativos 2 5,1
ou drogas hipnóticas em pacientes idosos.

Nifedipino Risco de hipotensão e constipação. 1 2,6

Naproxeno Potencial para produzir hemorragia intestinal, falência renal, aumento 1 2,6
da pressão sanguínea e falência cardíaca.

Tabela 2. Medicamentos potencialmente inadequados para idosos (n= 39). Aracaju, Sergipe, Brasil, 2007. * Siste-
ma Nervoso Central.

Medicamentos Código ATC Condição clínica n %

Glibenclamida e Metformina A10 Diabetes melito 3 27,3
Insulina NPH e Glibenclemida A10 Diabetes melito 1 9,1
Furosemida e Hidroclorotiazida C03 Hipertensão arterial sistêmica 1 9,1
Risperidona e Tioridazina N05 Distúrbios psicóticos 1 9,1
Diazepam e Tioridazina N05 Ansiedade e inquietação 1 9,1
Haloperidol e Clorpromazina N05 Distúrbios psicóticos 1 9,1
Finasterida e Tansulosina G04* Hipertrofia prostática benigna 1 9,1
Pilocarpina e Timolol S01** Glaucoma 1 9,1
Brinzolamida, Travaprost e Acetazolamida S01** Glaucoma 1 9,1

Tabela 3. Duplicidade terapêutica encontrada nos regimes posológicos (n=11). Aracaju, Sergipe, Brasil, 2007. *
G04: Urológico. ** S01: Oftalmológico.

aprimorar a escolha da farmacoterapia e o
acompanhamento da sua utilização nesta faixa
etária. Por conseguinte, devem ser realizados es-
tudos mais amplos que possibilitem a melhora
do processo de prescrição, assim como, a estru-
turação do serviço de farmácia e a inserção do
farmacêutico nas instituições asilares, a fim de
promover o uso racional de medicamentos.
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